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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1011079-56.2024.8.26.0506/50000, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é 
embargante ADRIANA ALVES FRANCIA (JUSTIÇA GRATUITA), são 
embargados RECOVERY DO BRASIL CONSULTORIA S.A e FUNDO DE 
INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPL 
II.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente sem voto), LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI E 
ÁLVARO TORRES JÚNIOR.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

MARIA SALETE CORRÊA DIAS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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MR 

Voto nº 16118

Embargos de Declaração nº 1011079-56.2024.8.26.0506/50000

Embargante: Adriana Alves Francia

Embargada: Recovery do Brasil Consultoria S.A. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Irresignação da 
Apelante. Alegação de existência de omissão. Ausência de 
vícios a serem sanados. Acórdão devidamente 
fundamentado. Embargante que pretende a infringência do 
julgado. EMBARGOS REJEITADOS.

Vistos.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos em 

face do v. acórdão de fls. 203/210, que negou provimento ao recurso de 

Apelação, restando assim ementado:

“PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. Sentença de 

extinção, sem resolução do mérito. Inércia. APELAÇÃO. 

Irresignação da autora. Não acolhimento. Vício de 

representação. Parte que intimada, não atendeu a 

determinação para a juntada de procuração específica. 

Exigência que se mostra razoável e corresponde ao 

poder geral de cautela. Precedentes desta C. Câmara. 

Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.”

Em suma, sustenta a Apelante que o v. acórdão é 

omisso, pois (i) a procuração apresentada é válida, (ii) não há lei que 

imponha o cumprimento de exigência de juntada de procuração específica, 

não estando a parte vinculada ao comando legal, e (iii) há de se atentar ao 
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excesso de rigor e formalismo face aos princípios processuais.

É o relatório.

Recebo os embargos, pois tempestivos, mas os 

rejeito, por não vislumbrar qualquer vício sanável pela via dos embargos 

declaratórios. 

 

De fato, depreende-se da petição da Embargante 

que esta pretende a reforma do v. acórdão, insistindo em teses já 

rechaçadas pela Turma Julgadora.  

 

Como cediço, os embargos de declaração não são o 

meio adequado para perseguir a reforma de decisões judiciais (AgReg no 

Ag 640.819/PR  Rel. Min. Sidnei Beneti  DJe 8.10.2008), anotada a lição 

de Pontes de Miranda, de que nos embargos declaratórios  nos quais não 

se respondem questionários ou indagações da parte recorrente, “o que se 

pede é que se declare o que foi decidido, porque o meio empregado para 

exprimi-lo é deficiente ou impróprio. Não se pede que se redecida; pede-se 

que se reexprima” (Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de 

Janeiro, Forense, Tomo VII, pág. 400).  

 

Neste mesmo sentido o entendimento do C. 

Superior Tribunal de Justiça: “Inexistindo na decisão embargada omissão a 

ser suprida, nem dúvida, nem obscuridade ou contradição a serem 

aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração. Afiguram-se 

manifestamente incabíveis os embargos de declaração à modificação da 

substância do julgado embargado. Admissível, excepcionalmente, a 

infringência do decisum quando se tratar de equívoco material e o 

ordenamento jurídico não contemplar outro recurso para a correção do erro 

fático perpetrado, o que não é o caso. Impossível, via embargos 

declaratórios, o reexame de matéria já decidida, ou estranha ao acórdão 
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embargado” (STJ, EDcl 13845, rel. Min. César Rocha, j. 29.6.1992, DJU 

31.8.1992).  

 

Conforme constou no v. acórdão:

“O recurso não comporta provimento. 

 

Isso porque, apesar de alegar, a parte permanece não 

atendendo a referida determinação judicial, limitando-

se a reiterar a validade de assinatura eletrônica 

realizada por meio do Assinador da AASP  o que, 

saliente-se, não fora o fundamento utilizado pela D. 

Magistrada a quo para a extinção do feito. 

 

Com efeito, o MM. Juízo de origem, à fl. 35, pontuou 

tão somente o caráter genérico da procuração 

apresentada e que “o instrumento particular deve 

conter a indicação do lugar onde foi assinada, a 

qualificação do outorgante e do outorgado, a data e o 

objetivo da outorga com a designação e a extensão 

dos poderes conferidos”, razão pela qual determinou 

a regularização da representação processual, 

mediante apresentação de procuração específica. 

 

Cumpre observar que a determinação de juntada de 

procuração específica, no presente caso, está em 

consonância com o dever de cautela assegurado ao 

julgador para evitar o uso predatório da Justiça, conforme 

disposição contida no artigo 139, III, do Código de 

Processo Civil, ora in verbis:  

“Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as 

disposições deste Código, incumbindo-lhe: 

[...] 

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à 

dignidade da justiça e indeferir postulações meramente 

protelatórias;” 

 

E não só: a determinação em questão está relacionada à 

precaução recomendada pela Corregedoria Geral de 

Justiça acerca de medidas necessárias na análise das 

ações incluídas em seu texto (Comunicado CG 02/2017) 

que devem ser aplicadas em prol da proteção do 

jurisdicionado e do próprio Poder Judiciário.  
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Como, injustificadamente, não houve o atendimento 

integral da ordem judicia  que não importa em excesso 

de formalismo, tampouco em óbice ao acesso à Justiça 

, correta se mostrou a r. sentença, uma vez que, na 

ausência dos pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo, a hipótese 

era mesmo de extinção da ação.” (g.n.)

Verifica-se, desta forma, que o v. acórdão 

devidamente analisou as questões suscitadas, inexistindo qualquer 

omissão, contradição e/ou obscuridade a ser sanada.

 

Ora, se a Embargante está inconformada com o 

resultado do julgamento, deve buscar a sua reforma pelas vias adequadas. 

 

Por fim, dou por prequestionada a matéria e, tendo 

sido devidamente motivado o entendimento esposado por esta C. 20ª 

Câmara de Direito Privado, eventual acesso às vias extraordinárias não 

restará prejudicado.  

 

Finalmente, advirto a Embargante que “a reiteração 

de alegações é conduta reprovável e demonstra o caráter exclusivamente 

protelatório do recurso” (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 784.727/RS, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 

07/11/2006, DJ 27/11/2006, p. 314), conduta que, se praticada novamente, 

poderá ensejar a sua condenação ao pagamento da multa prevista no 

parágrafo único do artigo 81 do Código de Processo Civil. 

Diante do exposto, pelo meu voto, REJEITO os 

Embargos de Declaração nos termos da fundamentação.

MARIA SALETE CORRÊA DIAS

RELATORA
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